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PARECER Nº                          DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 

O PARECER DO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNÍCIPIO DE SÃO PAULO 

REFERENTE ÀS CONTAS DO EXECUTIVO MUNICIPAL RELATIVAS AO EXERCÍCIO 

DE 2022. 

 

 

Trata-se da análise do parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas do 

Município de São Paulo – TCMSP referente às contas do Executivo Municipal relativas 

ao exercício de 2022, ora encaminhado para apreciação desta Comissão nos termos 

regimentais. 

Decidiram, por unanimidade, os Conselheiros daquela Egrégia Corte de 

Contas pela emissão de parecer favorável à aprovação das contas, sem prejuízo da 

expedição de determinações e recomendações endereçadas à Administração. 

Considerando que o referido parecer subsidiará o julgamento das contas 

pelo Plenário, compete a esta Comissão, nos termos do inciso I, §1º, artigo 138 da Lei 

Orgânica do Município, analisar a conformidade do parecer com tal finalidade, 

fornecendo adequados elementos de convicção aos Senhores Vereadores sobre como 

se sucedeu a gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional no exercício de 

2022.  

Diante de exposto, a seguir, relacionam-se fatos relevantes constatados 

no exercício sob exame, utilizando-se como fonte de dados, além do parecer citado 

anteriormente, o Relatório Anual de Fiscalização (RAF), documento extenso e 

pormenorizado que consolida uma série de levantamentos e auditorias realizadas pelo 

corpo técnico do TCMSP durante o exercício, além da manifestação da Procuradoria da 

Fazenda Municipal, do Balanço Geral do Município e dos demais demonstrativos 

publicados pela Administração, juntados e enviados à esta Câmara Municipal de São 

Paulo. 

 

 

 

 

 

1. DESTAQUES DO EXERCÍCIO 
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- Em 2022, o município de São Paulo obteve uma receita de R$ 92,6 

bilhões, o quinto maior valor entre entidades governamentais do país, ficando atrás da 

União e dos Estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Com o pagamento 

de despesas de R$ 80,9 bilhões. 

- A quitação da dívida do município de R$ 23,9 bilhões junto ao Governo 

Federal, efetivada por meio de “encontro de contas” envolvendo a área onde se situa o 

Aeroporto Campo de Marte. Com isso, o endividamento municipal foi substancialmente 

reduzido e passou a ser representado, em sua maior parte, pelo passivo atuarial, 

registrado pelo montante de R$ 119,3 bilhões, pelos precatórios, que remontavam a 

R$ 23,2 bilhões, e pela antecipação de recursos de depósitos judiciais nas lides em que 

o Município é parte (procedimento amparado pela Lei Complementar 151/15), de R$ 9,9 

bilhões. 

- As exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) foram 

integralmente observadas pelo Poder Executivo em 2022. No que tange às metas fiscais, 

o superavit primário obtido foi de R$ 4,9 bilhões, resultado muito superior ao déficit 

primário proposto de R$ 1,3 bilhão originalmente na LDO do período. 

- Quanto às despesas com pessoal, o percentual em relação à receita 

corrente líquida foi de 30,2% em 2022.  

- Os limites mínimos de despesas com Educação e com Saúde foram 

cumpridos. Os limites mínimos com Educação foram apurados pela equipe de auditoria 

25,20% referente ao art. 212 da CF/1988 e 31,53%, referente à previsão do art. 208 da 

LOMSP, estando, portanto, em ambos os casos acima do mínimo exigido. Quanto aos 

gastos com Saúde, o percentual apurado pela auditoria do TCMSP foi de 22,1%, 

estando, portanto, acima do mínimo exigido de 15%. 

 

 

2. CONCLUSÃO 

 

Os exames e análises relatadas pelos auditores do Tribunal evidenciam a 

regularidade das contas do Executivo Municipal. As verificações demonstraram o 

atendimento aos requisitos imprescindíveis ao acolhimento de contas: regularidade da 

execução orçamentária, caracterizada pela observância dos limites de suplementação e 

demais disposições da lei orçamentária; gestão fiscal responsável, demonstrada pelo 

M
at

ér
ia

 P
AR

 9
37

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

TI
LI

O
 F

RA
NC

IS
CO

 D
A 

SI
LV

A 
em

 1
7/

07
/2

02
4 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 D
O

CR
EC

 4
93

/2
02

3 
po

r A
tíl

io
 F

ra
nc

is
co

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

45
22

9.

autuado por Atílio Francisco em 17/07/2024 13:38:25.

 fls. 7



CONTAS EXECUTIVO 2022 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 

3 
 

cumprimento dos limites estabelecidos pela Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal); o cumprimento dos mínimos constitucionais na aplicação dos 

recursos públicos nas áreas de saúde e educação e a exatidão das contas.  

Em face do exposto, o parecer desta Comissão é FAVORÁVEL ao parecer 

do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e, por extensão, à aprovação com 

louvor das contas do Executivo Municipal relativas ao exercício de 2022. 

Decide esta Comissão que ficam afastadas as infringências, 

impropriedades e recomendações apontadas no relatório do Tribunal de Contas 

do Município, muitas inclusive com um viés mais político do que técnico, uma vez 

que não se mostraram com relevância para comprometer ou macular a regularidade das 

contas, aprovadas com louvor e sem nenhuma restrição. 
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